
ATA DA 002ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 04 DE ABRIL DE 2018 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO ALDO SCHNEIDER 

 

Às 16h17, achavam–se presentes os seguintes 

srs. deputados: Ada Faraco De Luca - Aldo 

Schneider - Ana Paula Lima – Antônio Aguiar – 

Carlos Chiodini – Cleiton Salvaro - Darci de Matos 

– Dirce Heiderscheidt – Dirceu Dresch – Dóia 

Guglielmi – Dr. Vicente Caropreso - Fernando 

Coruja – Gabriel Ribeiro – Gelson Merisio - Ismael 

dos Santos – Jean Kuhlmann – João Amin – Kennedy 

Nunes - Luciane Carminatti – Maurício Eskudlark – 

Mauro de Nadal – Milton Hobus – Moacir Sopelsa - 

Narcizo Parisotto – Natalino Lázare – Neodi 

Saretta - Padre Pedro Baldissera – Patrício Destro 

– Ricardo Guidi - Rodrigo Minotto  – Romildo Titon 

- Serafim Venzon – Silvio Dreveck – Valdir 

Cobalchini – Valmir Comin. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Silvio Dreveck 

             

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – Havendo 

quórum regimental e invocando a proteção de Deus, 

declaro aberta a presente sessão extraordinária. 

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – Dá 

continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em segundo turno do 

Projeto de Lei Complementar 0008/2018, que altera 

a Resolução nº 002, de 2006, que dispõe sobre o 

Quadro de Pessoal, o Plano de Carreira, os cargos, 

as classes de cargos, as funções de confiança e as 

atribuições dos servidores da Alesc, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 2015, e dá outras 

providências.  

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global. 



 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação, 

e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

 Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na.  

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADA ADA FARACO DE LUCA    

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER sim 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR sim 

DEPUTADO CARLOS CHIODINI sim 

DEPUTADO CESAR VALDUGA  

DEPUTADO CLEITON SALVARO sim 

DEPUTADO DARCI DE MATOS sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO DIRCEU DRESCH sim 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI sim 

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA sim 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN  

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER 

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS  

DEPUTADO MOACIR SOPELSA sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO sim 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim 

DEPUTADO RICARDO GUIDI  



DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON  

DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim 

DEPUTADO VALMIR COMIN sim 

    Está encerrada a votação.  

Votaram 28 srs. deputados. 

Temos 28 votos “sim”, nenhum voto “não” e 

nenhuma abstenção. 

O Sr. Presidente da sessão, deputado Silvio 

Dreveck, acatou a manifestação da sra. deputada 

Ada De Luca, fora do sistema eletrônico de 

votação, a favor deste projeto. Sendo assim, 

totalizam 29 votos sim. 

Está aprovado em segundo turno. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem 

de Veto n. 01057/2017, que dispõe sobre o veto 

total ao PL n. 577/15, de autoria do deputado 

Dirceu Dresch, que altera a ementa e o art. 1º, da 

Lei nº 12.282, de 2002, que dispõe sobre o 

fornecimento de alimentos orgânicos na merenda 

escolar nas unidades educacionais do estado de 

Santa Catarina. 

Conta com parecer da comissão de Constituição 

e Justiça pela deliberação do veto em Plenário. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados: Dirceu Dresch, Gabriel Ribeiro e Valdir 

Cobalchini. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o 

veto e os que votarem “não” rejeitam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADA ADA FARACO DE LUCA não 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA não  

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR não 

DEPUTADO CARLOS CHIODINI não 

DEPUTADO CESAR VALDUGA  

DEPUTADO CLEITON SALVARO não 

DEPUTADO DARCI DE MATOS não 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  



DEPUTADO DIRCEU DRESCH não 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI não 

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA não 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO não 

DEPUTADO GELSON MERISIO  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN não 

DEPUTADO JOÃO AMIN  

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER 

DEPUTADO KENNEDY NUNES não 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK não 

DEPUTADO MAURO DE NADAL não 

DEPUTADO MILTON HOBUS não 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA não 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO não 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE  

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA não 

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO não 

DEPUTADO RICARDO GUIDI  

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO não 

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON  

DEPUTADO SILVIO DREVECK  

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 

DEPUTADO VALMIR COMIN não 

    Está encerrada a votação. 

Votaram 27 srs. deputados. 

Temos 02 votos “sim”, 25 votos “não” e nenhuma 

abstenção. 

O Sr. Presidente da sessão, deputado Silvio 

Dreveck, acatou a manifestação do sr. deputado 

Romildo Titon que retificou seu voto. Sendo assim, 

totalizam 26 votos “não” e um voto “sim”. 

Está rejeitado o veto. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem 

de Veto n. 01201/2018, que aduz veto total ao PL 

n. 0470/2015, de autoria do deputado Cesar 

Valduga, que dispõe sobre a eliminação de 



barreiras tecnológicas nos serviços prestados por 

equipamentos de autoatendimento. 

 Conta com parecer da comissão de Constituição 

e Justiça pela deliberação do veto em Plenário. 

Em discussão. 

A Presidência, considerando a ausência do 

autor, consulta os srs. deputados a possibilidade 

da retirada da matéria de pauta e inserção na 

próxima semana. 

(Os srs. deputados aquiescem.) 

Havendo concordância, está retirado da pauta.  

Pedido de Informação n. 0046/2018, de autoria 

do deputado Mário Marcondes, que solicita ao 

secretário de estado da Educação, informações 

referentes à terceirização de papel, fotocópias e 

toner utilizados nas escolas públicas do estado de 

Santa Catarina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0070/2018, de autoria da deputada 

Dirce Heiderscheidt, solicitando ao 

superintendente do DNIT apoio a fim de evitar o 

fechamento da saída da BR-101 para a marginal no 

km 279 na Região de Arroio Rosa, em Imbituba. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0071/2018, de autoria da deputada 

Dirce Heiderscheidt, apelando ao Governador do 

Estado pela manutenção da 25ª Gerência Regional de 

Saúde do município de Canoinhas. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 



Moção n. 0072/2018, de autoria do deputado 

Mário Marcondes, manifestando aos familiares do 

Senhor Juan Sanchez Ortin, pesar pelo seu 

falecimento. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Requerimento n. 0255/2018, de autoria do 

deputado Mário Marcondes, solicitando ao gerente 

da empresa Tim, a ampliação da rede de telefonia 

móvel na comunidade de Krauel Central, no 

município de Witmarsum. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência comunica que defere de plano 

os Requerimentos n.s: 0252/2018, de autoria da 

deputada Luciane Carminatti; 0253/2018, de autoria 

do deputado Moacir Sopelsa; e 0254/2018, de 

autoria do deputado Natalino Lázare. 

A Presidência comunica ainda, que serão 

enviadas aos destinatários, conforme determina o 

art. 206 do Regimento Interno, as Indicações n.s: 

0169/2018, de autoria do deputado Antônio Aguiar; 

0170/2018, de autoria da deputada Dirce 

Heiderscheidt; 0171/2018, 0172/2018, 0173/2018 e 

0174/2018, de autoria do deputado Mário Marcondes. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. 

  

A Presidência suspende a sessão, por até dez 

minutos, para que possa usar a tribuna o sr. Mauro 

Dresch, prefeito de Treze Tílias, e fazer a 

divulgação da 6° Expotílias – Feira Agropecuária e 

Industrial, que acontecerá nos dias 20 a 22 de 

abril de 2018, no Centro de Eventos em Treze 

Tílias. [Taquígrafa: Cida] 

 

********** 



Explicação Pessoal 

 

 DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – Reabre 

a sessão e passa à Explicação Pessoal.  

  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI (Oradora) – 

Menciona o Dia Mundial do Autismo, 2 de abril, ao 

citar o 3º Congresso Catarinense sobre Autismo, 

que ocorre na Alesc. 

 Aborda a Lei n. 17.143/2017, Lei do Segundo 

Professor, quando foi protocolado na Casa o PL n. 

207/2013, a fim de regulamentar a presença de um 

segundo professor nas salas de aula com alunos com 

deficiência nas escolas de educação básica da rede 

estadual de ensino, objetivando adequada 

aprendizagem aos diferentes perfis da educação 

especial. O referido projeto tramitou nas devidas 

comissões, ocorreram reuniões e audiências com 

técnicos especializados da secretaria de Educação 

e da Fundação Catarinense de Educação Especial, e 

após foi aprovado por unanimidade no Plenário da 

Casa em 15 de dezembro de 2016. Todavia, em 17 de 

janeiro de 2017, o governo estadual vetou 

integralmente a mencionada lei, e em 4 de maio de 

2017 foi derrubado dando garantia à lei aprovada 

no Parlamento. 

 Enfatiza que a referida lei representa mais do 

que uma conquista, o direito de educação inclusiva 

nas escolas públicas catarinenses, externando as 

manifestações de apoio, carinho e respeito nos 

eventos relacionados à educação em todas as 

regiões. Entretanto, algo inesperado aconteceu na 

data 4 de outubro o governo catarinense move uma 

Adin e o STF suspende a citada lei, causando 

entristecimento a educadores, pais, alunos, 

comunidade escolar. Ao mesmo tempo, lembra que em 

relação à aposentadoria dos ex-governadores de 

Santa Catarina o STF é letárgico e não demonstra a 

mesma celeridade com que tratou a aludida lei. 

[Taquígrafa: Sílvia] 

 

 DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – Não 

havendo mais oradores a fazer uso da palavra, 

encerra a sessão, convocando outra, solene, para a 



presente data, às 19h, a fim de conceder Título de 

Cidadão Catarinense ao sr. José Baltazar 

Salgueirinho Osório de Andrade Guerra. 

[Taquígrafa: Sílvia] 

 

 

 


